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7.Outras alterações de conteúdo

7.1.Inserção do alfabeto (Base I)

Uma inovação que o novo texto de unificação ortográfica
apresenta, logo na Base I, é a inclusão do alfabeto, acompanhado das
designações que usualmente são dadas às diferentes letras. No al-
fabeto português passam a incluir-se também as letras k, w e y, pelas
seguintes razões:

a)Os dicionários da língua já registram estas letras, pois
existe um razoável número de palavras do léxico português iniciado
por elas.

b)Na aprendizagem do alfabeto é necessário fixar qual a
ordem que aquelas letras ocupam.

c)Nos países africanos de língua oficial portuguesa existem
muitas palavras que se escrevem com aquelas letras.

Apesar da inclusão no alfabeto das letras k, w e y, manti-
veram-se, no entanto, as regras já fixadas anteriormente, quanto ao seu
uso restritivo, pois existem outros grafemas com o mesmo valor fônico
daquelas. Se, de fato, se abolisse o uso restritivo daquelas letras, in-
troduzir-se-ia no sistema ortográfico do português mais um fator de
perturbação, ou seja, a possibilidade de representar, indiscriminada-
mente, por aquelas letras fonemas que já são transcritos por outras.

7.2.Abolição do trema (Base XIV)

No Brasil, só com a Lei nº 5.765, de 18/12/1971, o emprego
do trema foi largamente restringido, ficando apenas reservado às
sequências gu e qu seguidas de e ou i, nas quais u se pronuncia (cf.
aguentar, arguente, eloquente, equestre, etc.).

O novo texto ortográfico propõe a supressão completa do
trema, já acolhida, aliás, no Acordo de 1986, embora não figurasse
explicitamente nas respectivas bases. A única ressalva, neste aspecto,
diz respeito a palavras derivadas de nomes próprios estrangeiros com
trema (cf. mülleriano, de Müller, etc.).

Generalizar a supressão do trema é eliminar mais um fator
que perturba a unificação da ortografia portuguesa.

8.Estrutura e ortografia do novo texto

Na organização do novo texto de unificação ortográfica op-
tou-se por conservar o modelo de estrutura já adotado em 1986.
Assim, houve a preocupação de reunir, numa mesma base, matéria
afim, dispersa por diferentes bases de textos anteriores, donde re-
sultou a redução destas a vinte e uma.

Através de um título sucinto, que antecede cada base, dá-se
conta do conteúdo nela consagrado. Dentro de cada base adotou-se
um sistema de numeração (tradicional) que permite uma melhor e
mais clara arrumação da matéria aí contida.

PROTOCOLO MODIFICATIVO AO ACORDO ORTOGRÁFICO

DA LÍNGUA PORTUGUESA

Considerando que até à presente data o Acordo Ortográfico
da Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em dezembro de 1990,
ainda não foi ratificado por todas as partes contratantes;

Que o referido texto original do Acordo estabelecia, em seu
artigo 3, que o referido Acordo entraria em vigor no dia 1 de janeiro
de 1994, após o depósito dos instrumentos de ratificação de todos os
Estados junto ao Governo da República Portuguesa;

Que o artigo 2 do Acordo, por sua vez, previa a elaboração,
até 1 de janeiro de 1993, de um vocabulário ortográfico comum da
língua portuguesa, referente às terminologias científicas e técnicas;

Que o vocabulário ortográfico comum da língua portuguesa
deverá ainda ser concluído;

Decidem as partes dar a seguinte nova redação aos dois
citados artigos:

"Art. 2 - Os Estados signatários tomarão, através das ins-
tituições e órgãos competentes, as providências necessárias com vista
à elaboração de um vocabulário ortográfico comum da língua por-
tuguesa, tão completo quanto desejável e tão normalizador quanto
possível, no que se refere às terminologias científicas e técnicas.

Art.3 - O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa entrará
em vigor após depositados os instrumentos de ratificação de todos os
Estados junto do Governo da República Portuguesa".

Feito na Praia, em 17 de julho de 1998.
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DECRETO N
o
- 6.585, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a execução do Segundo Pro-
tocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico
da Língua Portuguesa, assinado em São To-
mé, em 25 de julho de 2004.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que foram cumpridos os requisitos para a en-
trada em vigor do Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Or-
tográfico da Língua Portuguesa;

Considerando que o Governo brasileiro notificou o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, na qua-
lidade de depositário do ato, em 20 de outubro de 2004;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional
em 1o de janeiro de 2007, inclusive para o Brasil, no plano jurídico
externo;

D E C R E T A :

Art. 1o O Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Or-
tográfico da Língua Portuguesa, entre os Governos da República de
Angola, da República Federativa do Brasil, da República de Cabo
Verde, da República de Guiné-Bissau, da República de Moçambique,
da República Portuguesa, da República Democrática de São Tomé e
Príncipe e da República Democrática de Timor-Leste, de 25 de julho
de 2004, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto
Fernando Haddad
João Luiz Silva Ferreira

V CONFERÊNCIA DOS CHEFES DE ESTADO E DE

GOVERNO DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA

P O RT U G U E S A

São Tomé, 26 e 27 de julho de 2004

ACORDO DO SEGUNDO PROTOCOLO MODIFICATIVO AO

ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA

A República de Angola, a República Federativa do Brasil, a Re-
pública de Cabo Verde, a República da Guiné-Bissau, a República de
Moçambique, a República Portuguesa, a República Democrática de
São Tomé e Príncipe e a República Democrática de Timor-Leste:

Considerando que, até a presente data, o Acordo Ortográfico da
Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, a 16 de dezembro de 1990,
ainda não pôde entrar em vigor por não ter sido ratificado por todas
as partes contratantes;

Tendo em conta que, desde a IV Conferência de Chefes de Estado e
de Governo da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP),
ocorrida em Brasília a 31 de julho e 1 de agosto de 2002, se adotou
a prática, nos Acordos da CPLP, de estipular a entrada em vigor com
o depósito do terceiro instrumento de ratificação;

Recordando que, em 2002, por ocasião da IV Conferência de Chefes
de Estado e de Governo, a República Democrática de Timor-Leste
aderiu à CPLP, tornando-se o oitavo membro da Comunidade;

Evocando a recomendação dos Ministros da Educação da CPLP que,
reunidos, em Fortaleza, a 26 de maio de 2004, na V Reunião de
Ministros da Educação, reiteraram ser o Acordo Ortográfico um dos
fundamentos da Comunidade e decidiram elevar, à consideração da V
Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, a proposta
de se aprovar o Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da
Língua Portuguesa que, além de permitir a adesão de Timor-Leste,
define a entrada em vigor do Acordo com o depósito dos instru-
mentos de ratificação por três países signatários;

DECIDEM as partes:

1. Dar a seguinte nova redação ao Artigo 3 do
Acordo Ortográfico:

Artigo 3
o

"O Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa entrará em vigor com o
terceiro depósito de instrumento de ratificação junto da República
Portuguesa".

2. Acrescentar o seguinte artigo ao Acordo Ortográfico:

Artigo 5
o

"O presente Acordo estará aberto à adesão da República Democrática
de Timor-Leste".

3.Estabelecer que o presente Protocolo Modificativo entrará
em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data em que três Estados
membros da CPLP tenham depositado, junto da República Portu-
guesa, os respectivos instrumentos de ratificação ou documentos equi-
valentes que os vinculem ao Protocolo.

Feito e assinado em São Tomé, a 25 de julho de 2004.
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DECRETO N
o
- 6.586, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a implementação do Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e em observância
ao disposto no Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado
em Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, aprovado pelo Decreto
Legislativo no 54, de 18 de abril de 1995, e promulgado pelo Decreto
no 6.583, de 29 de setembro de 2008, no Protocolo Modificativo ao
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em Praia, em 17
de julho de 1998, aprovado pelo Decreto Legislativo no 120, de 12 de
junho de 2002, e promulgado pelo Decreto no 6.584, de 29 de se-
tembro de 2008, e no Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em São Tomé, em 25 de
julho de 2004, e internalizado pelo Decreto no 6.585, de 29 de
setembro de 2008,

D E C R E T A :

Art. 1o Nos termos do artigo 2o do Acordo Ortográfico da
Língua Portuguesa, os Ministérios da Educação, da Cultura e das
Relações Exteriores, com a solicitação de colaboração da Academia
Brasileira de Letras e de entidades afins nacionais e dos Países sig-
natários do Acordo, adotarão as providências necessárias para ela-
boração de vocabulário ortográfico comum da língua portuguesa.

Art. 2o Os livros escolares distribuídos pelo Ministério da
Educação à rede pública de ensino de todo o País serão autorizados a
circular, em 2009, tanto na atual quanto na nova ortografia, e deverão
ser editados, a partir de 2010, somente na nova ortografia, excetuadas
a circulação das reposições e complementações de programas em
curso, conforme especificação definida e disciplinada pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto
Fernando Haddad
João Luiz Silva Ferreira
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DECRETO N
o
- 6.587, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a criação da Embaixada do
Brasil em Pyongyang, na República Demo-
crática Popular da Coréia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos arts. 27, inciso XIX, e 50 da Lei no 10.683, de 28 de
maio de 2003,
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DECRETO N
o
- 6.584, DE 29 DE SETEMBRO DE 2008

Promulga o Protocolo Modificativo ao
Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa,
assinado em Praia, em 17 de julho de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio
do Decreto Legislativo no 120, de 12 de junho de 2002, o Protocolo
Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado
em Praia, em 17 de julho de 1998;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instru-
mento de ratificação do referido Acordo junto ao Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República Portuguesa, na qualidade de de-
positário do ato, em 3 de setembro de 2004;

Considerando que o Protocolo Modificativo entrou em vigor
internacional em 1o de janeiro de 2007, inclusive para o Brasil, no
plano jurídico externo;

D E C R E T A :

Art. 1o O Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da
Língua Portuguesa, entre os Governos da República de Angola, da
República Federativa do Brasil, da República de Cabo Verde, da
República de Guiné-Bissau, da República de Moçambique, da Re-
pública Portuguesa e da República Democrática de São Tomé e Prín-
cipe, de 17 de julho de 1998, apenso por cópia ao presente Decreto,
será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Protocolo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de setembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
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